
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 244.317 - DF (2012/0112149-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO VAREJÃO DE FREITAS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : RICARDO DOS SANTOS ROSA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06 NO PATAMAR MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA CORPORAL POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE EM TESE. AVALIAÇÃO EM CONCRETO.
1. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, nos crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) 
a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa. 
2. Fica afastado o constrangimento ilegal, quando a instância ordinária se 
vale de suficiente fundamentação para a aplicação da causa de 
diminuição da pena em patamar inferior ao máximo legal (dois terços).
3. Para concluir em sentido diverso, infirmando-se os argumentos 
expendidos na origem, haveria necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência descabida na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes do STJ e do STF. 
4. A negativa de conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 
direitos encontra respaldo no art. 44, I, do Código Penal, levando em conta 
as peculiaridades do caso, notadamente a natureza e a quantidade da 
droga apreendida – 36,30 g de crack. 
5. Com a edição da Lei n.º 11.464/07, que modificou a redação da Lei n.º 
8.072/90, derrogando a vedação à progressão de regime a crimes 
hediondos ou equiparados, persistiu-se na ofensa ao princípio da 
individualização da pena, quando se afirmou que a execução deve iniciar 
no regime mais gravoso.
6. Em igual sentido decidiu recentemente o Supremo Tribunal Federal 
(Habeas Corpus n.º 111.840/ES), ao declarar inconstitucional o § 1º do 
art. 2º da Lei n.º 8.072/90, afastando a obrigatoriedade do início de 
cumprimento da pena no regime fechado.
7. Nos casos em que a instância ordinária não chega a valorar os 
elementos contidos nos autos, à luz dos critérios estabelecidos nos arts. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, visto que fundamentou a fixação do 
regime fechado na hediondez do crime de tráfico de entorpecentes, 
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compete ao Juízo de origem reavaliar, em dados concretos, a 
possibilidade de aplicação de regime diverso do fechado.
8. Ordem parcialmente concedida para que o Juízo de primeiro grau ou da 
Execução Penal – a depender da existência ou não do trânsito em julgado 
– reavalie a aplicação do regime prisional, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 11 de setembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 244.317 - DF (2012/0112149-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus 

impetrado em favor de Ricardo dos Santos Rosa, apontando como autoridade coatora 

o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos, 7 

(sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime 

fechado, mais 500 (quinhentos) dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 

11.343/06, por terem sido apreendidas, em seu poder, 29 (vinte e nove) porções de 

crack, com massa bruta de 36,30 gramas, além de R$ 96,00 (noventa e seis reais) em 

espécie. 

Em sede de apelação, o Tribunal de origem manteve a condenação, 

reduzindo apenas a pena de multa fixada. 

Daí a presente insurgência, em que requer a aplicação do redutor da Lei 

de Drogas (art. 33, § 4º) em seu patamar máximo, bem como a fixação de regime 

aberto para cumprimento da reprimenda e a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos. 

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pela 

parcial concessão da ordem, apenas para fixar o regime aberto para início de 

cumprimento da pena (e-fls. 105/108).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 244.317 - DF (2012/0112149-7)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Segundo o § 4º do art. 

33 da Lei n.º 11.343/06, nos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes, as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja 

primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre 

organização criminosa. 

No caso ora em análise, as instâncias ordinárias, verificando o 

preenchimento dos requisitos previstos no dispositivo acima citado, aplicaram a 

minorante, fazendo incidir, no entanto, percentual inferior ao máximo permitido, que é 

de 2/3 (dois terços).

Para tanto, valeu-se de efetiva fundamentação, atentando-se às 

peculiaridades do caso, bem como aos ditames do critério trifásico de aplicação da 

pena e observando a regra prevista no art. 42 da Lei Antidrogas. Assim, inexiste o 

constrangimento ilegal apontado na impetração.

Ressalte-se que para se concluir em sentido diverso, infirmando-se os 

argumentos expendidos na origem, haveria necessidade de revolvimento do acervo 

fático-probatório, providência descabida na via estreita do habeas corpus.

Em casos análogos, esta Casa de Justiça vem assim decidindo:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, 
DA NOVA LEI DE TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE 
REDUÇÃO. APLICAÇÃO, PELO JUÍZO SENTENCIANTE, NO 
PATAMAR DE 1/2. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
ORDEM DENEGADA.
1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base, 
quanto na determinação do grau de redução da causa de 
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diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos.
2. Na hipótese, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a variedade 
e a quantidade das substâncias apreendidas - 65,71g de 
"maconha" e 16,56g de "merla" - justificam a não aplicação do 
redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3.
3. Não havendo ilegalidade na fixação do quantum a ser 
reduzido pela minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é 
vedado, na estreita via do habeas corpus, proceder ao amplo 
reexame dos critérios considerados para a sua fixação, por 
demandar análise de matéria fático-probatória.
(HC 178.964/DF, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 
de 22.8.2011)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA 
LEI Nº
11.343/06. APLICAÇÃO DA MINORANTE EM METADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ESTABELECIMENTO DE REGIME 
PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E STF.
1. O Tribunal Estadual, ao aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/06, estabeleceu, de forma motivada e 
proporcional, o  coeficiente em 1/2 (metade), dada a quantidade de 
droga apreendida e a forma de seu acondicionamento - ressalte-se, 
5, 7 (cinco gramas e sete decigramas) de cocaína, divididos em 15 
(quinze) porções.
2. Esta Corte tem decidido, em casos semelhantes, que tais 
circunstâncias justificam uma redução de pena diversa do patamar 
máximo de 2/3 (dois terços).
3. Impende ressaltar que, estando devidamente fundamentada a 
opção pelo coeficiente de 1/2 (metade), não há como, na via 
estreita do writ, operar-se  revolvimento nos elementos de 
prova.
(HC 178.160/MG, Sexta Turma, de minha relatoria, DJe de 
11.10.2010)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (...). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR EM SEU 
PATAMAR MÁXIMO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
SOPESADA PARA AFASTAR A POSSIBILIDADE DA 
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DIMINUIÇÃO DA PENA EM EM 2/3. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MAIORES INCURSÕES QUE 
DEMANDARIAM REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-COMPROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.
(...)
IV. O § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 apenas elenca os 
pressupostos exigidos do réu para obtenção de tal benesse, 
estipulando que a pena poderá ser reduzida de 1/6 a 2/3, sem 
contudo, deduzir os parâmetros a serem considerados quando 
da aplicação da minorante.
III. Compete ao Julgador, após a análise dos requisitos estipulados 
no art. 42 da Lei de Tóxicos, fixar quantum de redução de pena 
pertinente ao caso, levando em conta o montante de droga que 
restou apreendido em posse do agente.
IV. Tendo o Colegiado de origem considerado a quantidade de 
entorpecente apreendido ao reduzir a pena em 1/6 (um sexto), 
não há que se falar em arbitrariedade a ser sanada a via do writ.
V. Maiores incursões acerca da dosimetria da pena que 
demandariam a análise detida do conjunto fático-comprobatório, 
o que é vedado em sede de habeas corpus.
(HC 179.086/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 
de 14.4.2011)

Da Suprema Corte, colho este julgado:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. (...). TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006). DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PENA REDUZIDA 
EM 1/3 (UM TERÇO) EM DECISÃO FUNDAMENTADA NA 
PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL DO PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NA 
DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM DENEGADA. 
1. O habeas corpus, ação autônoma de impugnação, não é 
admissível como substitutivo do recurso próprio, in casu, o RHC, 
tampouco para aferir a exatidão da dosimetria da pena. 
2. A causa especial de diminuição de pena de que trata o § 4º do 
artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 pode ser aplicada em apenas 1/3 
(um terço), num intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
com fundamento na personalidade e conduta social do paciente, 
que é critério preponderante fixado na lei, revelando a justeza da 
sanção no caso concreto. Precedentes: HC 98.900, Primeira 
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Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 30/11/2010 e HC 94.559, 
Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 04/11/2010). 
3. In casu, o paciente foi condenado à pena-base no mínimo legal, 
aplicada a causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06 em 1/3 (um terço), em razão do envolvimento anterior do 
paciente com entorpecentes e com pessoas que lidam com o 
comércio de drogas. 
4. Deveras, eventual redimensionamento da pena com base na 
prova dos autos implicaria revolvimento do contexto 
fático-probatório, inviável em sede de writ.
(HC 100.800/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, DJe de 13.9.2011)

Dito isso, fica preservada a pena nos patamares impostos pelas 

instâncias ordinárias.

Passo a analisar os pedidos de modificação do regime prisional e de 

substituição da sanção corporal por restritivas de direitos.

Quanto à possibilidade de aplicação de pena restritiva de direitos aos 

crimes de tráfico de drogas, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou ao julgar o 

HC 97.256/RS, em que afastou o óbice previsto no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, 

assim como a previsão análoga contida no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, 

declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da proibição de substituição da 

pena corporal. 

Em decorrência desse julgado e valendo-se do disposto no art. 52, inciso 

X, da Constituição da República, o Senado Federal publicou ato promulgando a 

Resolução n.º 5 de 2012, onde suspende a execução de parte do referido dispositivo.

Assim, não há que se cogitar de negativa de substituição da pena privativa 

de liberdade nos casos de crime de tráfico tão só pela existência de vedação legal.

Na hipótese, entretanto, com razão o Tribunal a quo, que indeferiu a 

substituição da pena voltando os olhos para o caso concreto. Leia-se, no ponto, o 

acórdão atacado (e-fls. 49):

No caso sob exame, a natureza da droga e a quantidade 
apreendida - 36,30 gramas de massa bruta de crack disposta em 
29 porções individualizadas contra-indicam a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos. Isso por não se 
mostrar socialmente recomendável para a prevenção nem 
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suficiente para a retribuição. 
Portanto, é inviável o deferimento do pedido de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

Com efeito, em consonância com o que decidiu o Tribunal de origem, 

atento ao art. 44, inciso I, do Código Penal, não me parece recomendável o 

deferimento do benefício da substituição de pena.

Eventual conversão da pena corporal em medidas restritivas de direitos 

consubstanciaria, em verdade, infringência ao princípio da proporcionalidade na parte 

em que veda a proteção deficiente a bens jurídicos constitucional tutelados. 

No mesmo sentido, mutatis mutandis, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EXAMINADA COM 
BASE NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. LAPSO TEMPORAL 
OCORRENTE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE ESTATAL 
RELACIONADA À PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 147 
DO CÓDIGO PENAL. LESÃO CORPORAL LEVE PERPETRADA 
NO ÂMBITO DOMÉSTICO OU FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Ocorrido o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
Acusação e levando-se em consideração a pena aplicada, 
verifica-se a ocorrência da extinção da punibilidade estatal pela 
prescrição da pretensão punitiva retroativa relacionada ao crime de 
ameaça (art. 147 do Código Penal), porquanto restou transcorrido o 
lapso temporal superior aos 02 (dois), contado da última causa 
interruptiva, na forma do art. 107, inciso IV, c.c. os arts. 109, inciso 
VI (redação anterior à Lei n.º 12.234/2010), e 110 § 1.º, todos do 
Código Penal.
2. A eventual concessão do benefício da substituição de pena está 
condicionada ao preenchimento dos requisitos objetivos e 
subjetivos previstos no art. 44 do Código Penal, o que não ocorre 
na hipótese dos autos, em que o agente comete crime de lesão 
corporal leve perpetrada no âmbito de violência doméstica.
3. Agravo regimental parcialmente provido, somente para declarar 
extinta a punibilidade estatal quanto ao crime previsto no art. 147 do 
Código Penal, em face da ocorrência superveniente da prescrição 
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da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, inciso IV, c.c. os arts. 
109, inciso VI (redação anterior à Lei n.º 12.234/2010), e 110, § 1.º, 
todos do Código Penal. 
(AgRg no REsp 1.206.429/SE, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
3/4/2012.)

Além disso, o exame dos pressupostos subjetivos à concessão da 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos exigiria ampla 

dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus, que pressupõe 

prova pré-constituída do direito alegado. Nesse sentido o HC 96.214/RS, do Sr. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 27/11/2008.

Entretanto, no que tange ao regime de cumprimento, a sentença 

condenatória, acompanhada pelo Tribunal local, fixou o regime fechado para início da 

expiação, fundamentando-o na hediondez do delito, sem valorar os elementos contidos 

nos autos à luz dos critérios estabelecidos nos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Por ocasião do julgamento do Habeas Corpus n.º 167.849/MG (sessão do 

dia 25.5.2010), salientei que, com a edição da Lei n.º 11.464/07, que modificou a 

redação da Lei n.º 8.072/90, derrogando a vedação à progressão de regime no crimes 

hediondos ou equiparados, persistiu-se na ofensa ao princípio da individualização da 

pena quando se afirmou que todos esses crimes deveriam iniciar a expiação no regime 

mais gravoso. 

Disse mais: a Lei não andou em harmonia com o princípio da 

proporcionalidade, corolário da busca do justo. Isso porque a imposição do regime 

fechado inclusive a condenados a penas ínfimas, primários e de bons antecedentes, 

entra em rota de colisão com a Constituição e com a evolução do Direito Penal.

Nesse sentido, verifique-se o recente julgado:

PENAL. TRÁFICO. APLICADO O REGIME INICIAL FECHADO. 
REGIME ABERTO. POSSIBILIDADE EM TESE. CASO 
CONCRETO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA, E NESTA 
EXTENSÃO, CONCEDIDA EM PARTE.
1. Inviável a apreciação da questão relativa à suspensão 
condicional do processo, por não ter sido objeto de análise pelo 
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Tribunal de Origem, não podendo ser analisada por esta Corte 
Superior, sob pena de incidir-se na vedada supressão de instância.
2. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por 
tráfico de drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso, 
bem como a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, sempre tendo em conta as particularidades 
de cada caso.
3. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das 
Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez que o Tribunal a quo 
não analisou os elementos concretos constantes dos autos à luz 
das balizas delineadas pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, 
negando a modificação de regime, apenas, em atenção ao art. 2.°, 
§ 1.°, da Lei 8.072/90 (com a nova redação da Lei 11.464/07).
4. Ordem parcialmente conhecida, e nesta extensão, concedida, 
em parte, tão somente para que, afastada a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado no tocante ao crime de tráfico de drogas, o 
Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a 
possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento da 
pena.
(HC 189.931/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 4/6/2012)

Em igual sentido, decidiu, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no 

Habeas Corpus n.º 111.840/ES, ao declarar inconstitucional o § 1º do art. 2º da Lei n.º 

8.072/90, afastando a obrigatoriedade do início de cumprimento da pena no regime 

fechado. Veja-se o Informativo n.º 672:

É inconstitucional o § 1º do art. 2º da Lei 8.072/90 ("Art. 2º Os 
crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 
de: ...§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 
inicialmente em regime fechado"). Com base nesse 
entendimento, o Plenário, por maioria, deferiu habeas corpus com a 
finalidade de alterar para semiaberto o regime inicial de pena do 
paciente, o qual fora condenado por tráfico de drogas com 
reprimenda inferior a 8 anos de reclusão e regime inicialmente 
fechado, por força da Lei 11.464/2007, que instituíra a 
obrigatoriedade de imposição desse regime a crimes hediondos e 
assemelhados — v. Informativo 670. Destacou-se que a fixação do 
regime inicial fechado se dera exclusivamente com fundamento na 
lei em vigor. Observou-se que não se teriam constatado requisitos 
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subjetivos desfavoráveis ao paciente, considerado tecnicamente 
primário. Ressaltou-se que, assim como no caso da vedação 
legal à substituição de pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos em condenação pelo delito de tráfico — já declarada 
inconstitucional pelo STF —, a definição de regime deveria 
sempre ser analisada independentemente da natureza da 
infração. Ademais, seria imperioso aferir os critérios, de forma 
concreta, por se tratar de direito subjetivo garantido 
constitucionalmente ao indivíduo. Consignou-se que a 
Constituição contemplaria as restrições a serem impostas aos 
incursos em dispositivos da Lei 8.072/90, e dentre elas não se 
encontraria a obrigatoriedade de imposição de regime extremo 
para início de cumprimento de pena. Salientou-se que o art. 5º, 
XLIII, da CF, afastaria somente a fiança, a graça e a anistia, para, 
no inciso XLVI, assegurar, de forma abrangente, a individualização 
da pena. Vencidos os Ministros Luiz Fux, Joaquim Barbosa e 
Marco Aurélio, que denegavam a ordem. 
(HC 111.840/ES, Rel. Min. Dias Toffoli, 27/6/2012) 

Portanto, nesse contexto, compete à instância ordinária reavaliar, em 

dados concretos, a possibilidade de aplicação de regime diverso do fechado.

À vista do exposto, concedo parcialmente a ordem para que o Juízo de 

Primeiro Grau ou das Execuções Penais – a depender da existência ou não do trânsito 

em julgado – reavalie a aplicação do regime prisional, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do 

Código Penal. 

É como voto.

Documento: 1177584 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0112149-7 HC 244.317 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110111461897  4042011  584646

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO VAREJÃO DE FREITAS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : RICARDO DOS SANTOS ROSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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